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mento", de autoria do Ministro Rubens Ricupero, da Fazenda, 
ambos publicados no Jornal do BrasU, de 24 de abril em cur-
so. 

1.2.4 - Comunicações da Presidência 

-Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Me­
dida Provisória n" 475, de 20 de abrO de 1994, que dispõe so­
bre a assunção da dívida da Companhia de Navegação Lloyd 
Brasileiro - LLOYDBRÁS, junto ao Kreditanstalf für Wtede­
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- Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Me­
dida Provisória n" 416, de 20 de abril de 1994, que estabelece 
nonnas, de ca.mtçr emergencial. para a prestação de serviços 
por entidades de fms ftlantrópítos; designação da Conússão 
Mista e estabelecimento de calendário para a tramitação da ma­
téria. 

- Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Me­
dida Provisória n" 477, de 20 de abril de 1994, que autoriza o 
Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União, em fa­
vor do Ministêrio dos Transportes, crédito extraordinário no 
valor de CR$53.156.000.000,00 (cinqüenta e três bilhões, cen­
to e cinqüenta e seis milhões de cruzeiros reais), para os fuis 
que especifica; designação da Conússão Mista e estabelqci­
mento de calendário para a tramitação da matéria. 
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O SENADOR LOURNAL BAPTISTA -Transcrição 
do artigo intitulado ''Museu de Sergipe", publicado no jornal A 
Tarde, edição do dia 27 de feve!"iro último. 

· .. O SENADOR CID SABOIA DE CARVALHO- Solici­
tando â Presidência do Senado Federal a remessa do Relatório 
cohclusivo da Comissão Parlamentar de Inquérito destinada a 
apurar denóncias de irregularidades cometidas em fundo de 

' =pensões de Estatais e na Petrobrás ao Senhor PresiC ... nte da Re­
pública. Consi<Jerações sobre as intenções do Govemu Federal 
com auditoria nas contas da Petrobrás neste momento. 

1.2.6- Requerimentos 
- N" 219, de 1994, de autoria do Senador Amir Lando, 

solicitando que seja concedida licença nos dias 19 e 20 do cor­
rente mês. Aprovado. 

- N" 220, de 1994, de autoria do Senador Francisco Rol­
lemberg, solicitando que seja considerado, como licença autori­
zada, o dia 25 de abril de 1994. Aprovado. 

- N" 221, de 1994, de autoria do Senador José Eduardo, 
solicitando que seja considerado, como licença autorizada, o 
dia 25 de abril do correo te ano. Aprovado. 

- N" 222, de 1994, de autoria do Senador Francisco Rol­
lemberg, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado, do ar­
tigo ''Rollemberg, meu pai", publicado no Correio 
Brazilien.e, dia 25 de abril de 1994. 
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1.2.7- Apreciação de matérias 
-Requerimentos no'l216 e 217, de 1994, lidos em sessão 

anterior. Aprovados. 

1.2.8- Comunicação 
-Do Senador Divaldo Suruagy, de ausência dos traba­

lhos da Casa, no período de 30 de abril a 8 de maio do ano em 
curso. 

L3- ORDEM DO DIA 
Requerimento n° 93. de 1994, do Senador Mauro Bene­

vides, solícitando a transcrição nos Anais do Senado Federal, 
do artigo publicado no jornal O Povo, edição de 16 de feverei­
ro último, de autoria do Advogado Armando Falcão. sob o titu­
lo "Um Cearense Poeta do Século 11

• Aprovado. 
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Semestral ---------- 23,53 URV 

Tiragem: 1.200exemplares 

1.4- ENCERRAMENTO 
2-ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
- N" 5, de 1994 

3-PORTARIADACOMISSÃO DIRETORA 
- N" 1, de 1994 

4- ATO DO PRESIDENTE 
- N" 181, de 1994 

5- CONSELHO DE SUPERVISÃO DO CEGRAF 
-Ato n• 2, de 1994 

6- MESA DIRETORA 

7 -LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

ATA DA 358 SESSÃO, EM 26 DE ABRIL DE 1994 
4a Sessão Legislativa Ordinária, Da 49a Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 

Presidência dos Srs. Chagas Rodrigues e Lucídio Portella. 

ÀS 11 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo- Alexandre Costa- Alfredo Campos­
Amir Lando - Carlos Patrocínio - OJ.agas Rodrigues -Cid Saboia 
de Carvalho - Coutinho Jorge - Divaldo Suruagy - Eduardo Su­
plicy - Epitácio Cafeteira - Esperidião Am.in - Flaviano Melo -
Francisco Rollemberg- Garibaldi Alves Filho- Gilberto Miranda 
- Guilherme Palmeira - Henrique Almeida - Humberto Lucena -
Iratn Saraiva- hapuan Costa Júnior- João Calmon- João França 
-João Rocha- Jonas Pinheiro- Josaphat Marinho- José Eduardo 
- José Paulo Bisol - Júlio Campos - Júnia Marise - Lavoisier 
Maia - Levy Dias - Lourival Baptista - Lucídio Portella - Magno 
Bacelar - Mansueto de Lavor - Márcio Lacerda- Marco Maciel­
Mário Covas - Maurício Corrêa - Mauro Benevides - Meira Filho 
- Moisés Abrão- Ney Maranhão- Rachid Saldanha Derzi - Rai­
mundo Lira- Reginaldo Duarte- Ronaldo Aragão- Ronan Tito­
Teotonio Vilela Ftlho- Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Olagas Rodrignes)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 51 Srs. Senadores. Havendo nú­
mero regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteÇão de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1 o Secretãrio procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comunicaç-ões 
N"' 17 4 a 177, de 1994 (n"' 321 a 324/94, na origem), de 25 

do cOITente, referentes às matérias constantes das Mensagens SM 
n"' 79, 81,83 e 84, de 1994. 

O SR. PRESIDENTE (Olagas Rodrigues)- O Expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto que será lido pelo Sr. 1 o Secretário. 

É lido o seguinte 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N' 28, DE 1994 

Altera a Lei n° 7. 713, de 22 de dezembro de 
1988, excluindo a isenção relativa às indenizações por 
despedida ott rescisão de contrato de trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Ü inciSO V dO art. 6° da Lei 0° 7.713, de 22 de de­

~mbrO de l9S8, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"V - o aviso prévio e o montante recebido pelos emprega­

dos e diretores, ou respectivos beneficiários, referentes aos depósi­
tos, juros e correção monetária creditados em contas vinculadas, 
nos termos da legislação do Fundo de Garantia do Tempo de Ser­
viço." 

Art. 2° Esta lei entra em vigor em 1° de janeiro de 1995. 
Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

J ustifícação 

A isenção de Imposto de Renda, concedida aos rendimentos 
decorrentes de indenização paga por despedida ou rescisão de con­
trato de trabalho, representa tratamento diferenciado em relação às 
demais parcelas de renda obtidas através do trabalho assalariado. 
Tal diferenciação, certamente injustificada. tem servido à evasão 
de receitas tributárias, eis que diversas empresas preferem remeter 
a acordos judiciais o pagamento da indenização, nos quais, sob um 
mesmo manto cooceitual abrigam créditos diversos, regularizando o 
que esteve ilregular durante a vigência da relação de emprego e fugin­
do da respooaabilidade pelas retenções devidas à Receita Federal. . 

O ftm. desta isenção, objeto desta proposta, atingirá princi­
palmente as indenizações de grande vulto econômico, não surtindo 
efeitos para os trabalhadores de baixa renda, tendo em vista que os 
montantes recebidos por estes raramente atingem a faixa de inci­
dência do imposto. Os empregados com altos salários e recebi­
mentos indiretos diversos, ao contrário, devem contribuir com a 
parcela devida. Nada justifica a concessão deste benefício a este 
grupo de trabalhadores. 

Mantivemos, no texto da lei, a isenção para o valores rece­
bidos a título de aviso prévio e os referentes ao Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço. Assim procedemos em razão das peculiari­
dades especificas destes institutos, na verdade, componentes da 
real indenização. 

Esperamos, em razão dos fundamentos expostos, obter o 
apoio dos nobres colegas para a aprovação do presente projeto. 

Sala das Sessões, 26 de abril de 1994. - Júlio Campos, Se­
nador. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N'7.713, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1988 

Altera a legislação do Imposto de Renda e dá 
outras providências. 

Art. 6° Ficam isentos do Imposto de Renda os seguintes 
rendimentos percebidos por pessoas físicas: 

V - a indenização e o aviso prévio pagos por despedida ou 
rescisão de contrato de trabalho, até o limite garantido por lei, bem 
como o montante recebido pelos empregados e diretores, ou res­
pectivos beneficiários, referente aos depósitos, juros e correção 
monetária creditados em contas vinculadas, nos termos da legisla­
ção do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço; 

(À Comissão de Assuntos Econômicos - decisão 
terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O projeto lido 
será publicado e remetido à comissão competente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre-
tário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 218, DE 1994 

Nos termos do art. 210, do Regimento Interno, requeiro a 
transcrição, nos Anais do Senado, do editorial intitulado "A Pri­
meira Vítima" e do artigo síndrome do adiamento", de autoria do 
Ministro Rubens Ricupero, da Fazenda, ambos publicados no Jor· 
na! do Brasil, de 24 de abril em curso. 

Sala das Sessões, 26 de abril de 1994. - Senador Marco 
Maciel. 

(À Comissão Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - De aeordo 
com o art. 210, § 1°, do Regimento Interno, o requerimento será 
submetido ao exame da Comissão Diretora. 

O Senhor Presidente da República editou a Medida Provisó­
ria n° 475, de 20 de abril de 1994, que dispõe sobre a assunção da 
dívida da Companhia de Navegação LLOYD Brasileiro -
LLOYDBRÁS, junto ao Kreditanstalf fiir wiederaufbau e ao 
Fundo Nacional de Marinha Mercante- FMM. 

De acordo com as indicações das Lideranças e nhs termos 
dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução D0 1/89-CN, fica assim cons­
tituída a Comissão Mista, incumbida de emitir parecer sobre a ma­
téria: 

Senadores 
Titulares Suplentes 

PMDB 
Garibaldi Alves Filho Gilberto Miranda 
Ronan Tito José Fogaça 

PFL 
Júlio Campos Jõnice Tristão 

PPR 
Affonso C81llargo Hydekel Freitas 

PSDB 
Mário Covas Almir Gabriel 

PRN 
Aureo Mello Ney Maranhão 

PDT 
Maguo Bacelar Darcy Ribeiro 

Deputados 
Titulares Suplentes 

BLOCO 
José Reinaldo Arolde de Oliveira 

PMDB 
Tarcísio Delgado Germano Rigotto 

PPR 
Marcelino Romano Aécio de Borba 

PSDB 
Koyu lha Lézio Sathler 

pp 
Raul Belém Benedito Domingos 

PDT 
Luiz Salomão Carlos Cardinal 

PTB 
NelsonTrad Roberto Jefferson 

De acordo com a Resolução n° I, de 1989-CN, fica estabe­
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 26-4-94- Designação da Comissão Mista. 
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Dia 27-4-94 -Instalação da Comissão Mista. 
Até 27-4-94 - Prazo para recebimento de emendas. Praro 

para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até 7-5-94- Prazo fmal da Comissão Mista.. 
Até 21-5-94- Prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Senhor 
Presidente editou a Medida Provisória n° 476. de 20 de abril de 
1994, que estabelece normas, de caráter emergencial, para a pres­
tação de serviços por entidades de fms filantrópicos. 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos termos 
dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução no. 1/89-CN, fica assim 
constituída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a 
matéria. 

Senadores 
Titulares Suplentes 

PMDB 
Amir Lando Alfredc Campos 

Wilson Martins João Calmon 
PFL 

Hugo Napoleão Henrique Almeida 
PPR 

Jarbas Passarinho Lucídio Portela 
PSDB 

Mário Covas Almir Gabriel 
pp 

Nelson Carneiro João França 
PTB 

Jonas Pinheiro Valmir Campelo 

Deputados 
Titulares Suplentes 

BLOCO 
Fátima Pelaes Evaldo Gonçalves 

PMDB 
Tarcísio Delgado Germano Rigotto 

PPR 
Marcelino Romano Aécio de Borba 

PSDB 
Flávio Aros Osmânio Pereira 

pp 
Raul Belém Benedito Domingos 

PDT 
Luiz Salomão Carlos Cardinal 

PSTU 
Ernesto Gradella MariawízaFrntmeUe 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 26-4-94- designação da Comissão Mista. 
Dja 27-4-94 - instalação da Comissão Mista. 

Até 27-4~94- prazo para recebimento de emendas. Prazo 
para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade. 

Até 7-5-94- prazo fmal da Comissão Mista. 
Até 21-5-94- prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Senhor 
Presidente da República editou a Medida Provisória n° 477, de 20 
de abril de 1994, que autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orça­
mento Fiscal da União, em favor do Ministério dos Transportes, 
crédito extraordinário no valor de Cr$53.156.000.000,00 (cinquen­
ta e três bilhões. cento e cinquenta e seis milhões de cruzeiros 
reais), para os fms que especifica. 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos termos 
dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução n° 1189-CN, fica assim cons-

tituída a Comissão Mista incumbida. de emitir parecer sobre a ma-
téria: 

Senadores 
Titulares Suplentes 

Gilberto Miranda Cid Sabóia de Carvalho 
Mansueto de Lavor Ganbaldi Alves Fillio 

PFL 
Odacir Soares Guilherme Palmeira 

PPR 
Epilácio Cafeteira Afl<mso Camargo 

PSDB 
Mário Covas Almir Gabriel 

PSB 
José Paulo Bisol 

PT 
Eduardo Suplicy 

Deputados 
Titulares Suplentes 

BLOCO 
José Reinaldo Efraim Moraes 

PMDB 
Tarcisio Delgado Germllllo Rigotto 

PPR 
Marcelino Romano Aécio de Borba 

PSDB 
Munhoz da Rocha Vitório Medioli 

pp 
Raul Belém Benedito Domingos 

PDT 
W aldomiro Lima SérgioCury 

PMN 
Jerônimo Reis Nilson Glbson 

De acordo com a Resolução no. 1, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 26-4-94- Designação da Comissão Mista. 
Dia 27-4-94 -Instalação da Comissão Mista. 
Atê 27-4-94 - Prazo para recebimento de emendas. Praw 

para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Atê 7-5-94- Prazo fmal da Comissão Mista. 
A tê 21-5-94- Prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL - SE. Proouncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Sr"" e RS. Senadores. uso da 
palavra nesta oportunidade para registrar um comentário feito pelo 
Professor Junot Silveira, jornalista e editor de A Tarde, sobre um 
dos centros de cultura mais importantes do Pais, não apenas pela 
antiguidade de sua sede. situada na parte histórica da quarta cidade 
mais antiga do Brasil, mas, principalmente, pelo conjunto de peças 
e antiguidades do seu acervo, que retratam fatos, acontecimentos 
marcantes da História do Brasil e seus capítulos regionais. 

Falo, Sr. Presidente, sobre o Museu de Sergipe, sediado no 
antigo Paço Provincial de São Cristóvão, a cidade mais antiga de 
Sergipe, fwulada nos idos de 1590, com o início da colonização. 

Este museu, Sr. Presidente, organizado com o apoio do en­
tão Governador Luiz Garcia, por sugestão do historiador Sergipa­
no José Calazans e Lauro Fontes, mas que teve a contribuição do 
gênio realizador, nesta área, dos irmãos Junot e Genner Silveira, é 
hoje visita obrigatória e qualquer pessoa, sergipana ou visitante, 
que deseje saber um pouco mais da História do Brasil, especial-
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mente a parte que se refere ao Nordeste, tanto na fase colonial, 
quanto no período do império ou republicano. 

O precioso acervo, antes disperso pelos diversos municipios 
e localidades do Estado, inclusive na Bahia. foi retmido, em sua 
grande parte, pelo esforço desenvolvido por Junot Silveira, para 
isto incumbido pelo Governador Luiz Garcia. Assim vários órgãos 
públicos, famílias tradicionais do Estado e particulares diversos fo­
ram motivados a doarem ao Museu de Sergipe os objetos antigos 
que, mais do que a eles, interessariam à própria História do Esta­
do. 

Recolheu-se desta forma, conforme lembra o ilustre Jorna­
lista Junot Silveira, o primeiro cofre da Província, mobiliário do 
Século xvn e XVlll, um antigo canhão deixado durante as andan­
ças do General Labarut durante as guerras da independência, qua­
dros de artistas sergipanos famosos, como Horácio Hora; armas 
antigas, como, por exemplo, um revólver 45 que pertenceu a um 
dos personagens citados em Os Sertões de Euclides da Omba. du­
rante a Guerra de Canudos e, entre outras curiosidades, uma cara­
bina que pertenceu a Francisco Camelino, um voluntário civil de 
Estância, que morreu lutando na Guerra do Paraguai. 

Lá também se encontra, Sr. Presidente, o acervo que a famí­
lia de Lampião reuniu sobre ele, constituída de objetos pessoais, 
noticias de jornal, armas, munições e apetrechos usados pelo seu 
bando naqueles tempos. 

Gostaria, Sr. Presidente, de relatar aqui como conheci a fi­
lha dele, que foi minha cliente, quando clinicava em Aracaju, mé­
dico que era do IAPI. Entrou uma jovem de uns 18 anos em meu 
consultório e quando a atendia, fazendo a anamnese, perguntei­
lhe: 

-Como é seu nome? 

Ela respondeu: Expedita Ferreira 

- Seu pai é vivo? 

-Morreu. 

- Morreu de quê? 

- Assassinado. 

-Sua mãe é viva? 

-Também morreu assassinada. 

Então, surpreso e curioso, perguntei-lhe: 

-O que foi isso, menina? 

E ela, com os olhos brilhando, respondeu: 

-Sou a filha de Lampião e Maria Bonita. 

E desde esta época se tomou minha cliente, durante o perío­
do em que exerci a medicina. 

Situado no centro histórico de São Cristóvão, o Museu de 
Sergipe, atualmente dirigido com muita dedicação e empenho pela 
Professora Ana Maria Fonseca Medina, tomou-se uma das grandes 
realizações culturais do Estado. 

Sr. Presidente, fmalizando, peço a transcrição com o meu 
pronunciamento do artigo de autoria do Jornalista Junot Silveira, 
publicado em A Tarde, edição de 27 de fevereiro de 1994, intitu­
lado Museu de Sergipe. 

DOCUMENTV A QUE SE REFERE O S/;1. LOU­
l//VALBAPTTSTA EM SEU DISCUI:ISO: 

A TARDE tl)ornrlgo • 27t'211994 
i ' 

Museu de Sergipe 
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O SR- PRESIDENTE (Cl!agas Rodrigues) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Cid Saboia de Carvalho. 

O SR- CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB - CE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Sn e Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
me reportar a um tema que me causou espécie. Li nos jornais do 
Brasil inteiro que Sua Excelência o Senhor Presidente da Repúbli­
ca mandara fazer uma devassa ftscal na Petrobrás para verificar o 
que está acontecendo naquela grande empresa nacional. 

Quero dizer ao Senado Federal, e quiçá isso chegue aos ou­
vidos do Presidente da República, que esta Casa realizou uma Co­
missão Parlamentar de Inquérito. onde foram apuradas denúncias 
sobre a Petrobrás e denúncias respeitantes aos Fundos de Pensão, 
que consumaram um grande escândalo nacional durante a gestão 
do Sr. Pedro Paulo Leoni Ramos na Secretaria de Assuntos Estra­
tégicos da Presidência da República. 

Quero dizer que esta CPI, presidida pelo Senador Elcio Al­
vares, e que teve a mim como Relator, funcionou com o máximo 
de correção e apresentou um circunstanciado relatório, até hoje 
não considerado pela Presidência da República e muito menos 
pela Procuradoria-Gemi da República. 

Nesse relatório, Sr. Presidente, verificamos que muitos gol­
pes foram tentados contra a Petrobrás, mas que houve uma reação 
meritória naquela empresa, por parte de seus servidores. e que 
muitas dessas tentativas foram frustradas. 

qualificados, desclassificados, humilhados e diluidos na Câmara 
dos Deputados! Nada mais somos no Congresso Revisor do que · 
Deputados de segunda classe ou Revisores de segunda categoria, 
porque nosso voto, como Representantes da Federação, Represen­
tantes dos Estados, não tem a menor preponderância nem a menor 
ingerência nos trabalhos da Revisão Constitucional. 

O Sr. Josaphat Marinho- Somos uma minoria despreza-
da! 

O SR- CID SABOIA DE CARVALHO- Uma minoria 
com a qual ninguém nem cogita de conversar sobre este ou aquele 
problema, principalmente quando se cria Colégio de Liderança, 
que é um Colégio totalmente afastado das bases eleitorais do País. 
Porque os líderes, hoje, estão absolutamente afastados dos seus 
próprios liderados, só sendo superados, neste campeonato de dis~ 
tâncias, pelo Relator da Revisão que conseguiu ficar na Europa en­
quanto estamos na América do Sul. 

O Sr. Josaphat Marinho- Permita-me V. Ex• um aparte. 

O SR. CID SABOIA DE CARVALHO- Onço V. Ex', 
nobre Senador. 

O Sr. Josaphat Marinho -Estimaria retornar à primeira 
parte do seu pronunciamento. V. Ex• presta uma informação valio~ 
sissima ao Senado. V. Ex• expôs que participou de uma Comis­
são, ... 

Mas o Presidente da República por certo ficará corado ao O SR. CID SABOIA DE CARVALHO -Fui o Relator. 
verificar que a Petrobrás perde por ano cerca de 500 milhões de 
dólares com a indústria química do Pais, porque adquire a um pre- O Sr. Josaphat Marinho - ... como Relator, em que se 
ço detenninado material de emprego químico e o repassa por pre- apuraram fatos relacionados com a Petrobrás. As conclusões dessa 
ço inferior para garantir a indústria química neste País. Comissão foram encaminhadas inclusive ao Poder Executivo.·Eu 

Um dia fui a um debate em São Paulo, em uma emissora de lhe faria uma indagação: essa pesquisa abrangeu o conjunto das 
televisão, parece-me que a TV Cultura, oode me colocaram dian- atividades da Petrobrás? r :. 
te de empresários desse setor, que tentavam negar essa realidade 
apurada por aquela CP!. O SR. CID SABOIA DE CARVALHO -Todas as denún-

Se 0 Presidente da República tem interesse numa devassa, cias existentes então, inclusive trazendo toda a cúpula diretiva da 
talvez nem seja preciso, porque essa devassa agora é suspeita, Petrobrás, que já funcionara ou estava funcionando para depor 
porque ela vem diante dos trabalhos da Revisão como que a se so- nesta Casa. Trouxemos os autos de sindicâncias internas sobre di­
mar pelos que lutam contra 0 monopólio do petróleo, pelos que versos períodos administrativos que se instalaram numa sucessão 
querem dividir 0 mercado da Petrobrás, pelos que admitem que só de s.up.stituição de presidentes da Petrobrás. Aquela sucessão de 
não querem a sua privatização porque ela é muito cara. Mas, se fi- subStituições era exatamente um fato que se projetava como o di­
zerem com ela o que fizeram a outras empresas brasileiras e derem reito. de espernear da empresa ante os atentados projetados pela 
por dinheiro p.xlre, é claro que todo 0 mundo quererá a Petrobrás. Presidência da República através da Secretaria de Assuntos Estra-

tfgicos. Havia reações desmesuradas de diretores comerciais, de 
Essa noticia dada em manchetes pelos jornais está a indicar, funcionários e outros. Enquanto isso, empresas ligadas ao Sr. Pe­

sem dúvida, Sr. Presidente, syas e Srs. Senadores, que a ação presi- dro Paulo Leoni Ramos seduziam servidores da Petrobrás, que 
dencial se soma aos lobbies dos que são contra o monopólio do viajavam para 0 Rio de Janeiro e iam dar entrevistas concedendo 
petróleo e dos que são contra a própria Petrobrás a favor daqueles · · iod.as as informações sobre a Petrobrás para que funcionassem em­
que incluem na Revisão, sem a menor legitimidade um tema dessa presas paralelas no mercado do transporte do petróleo. Muitos fim­
importância, quando não há na população brasileira a menor preo- cionários até perderam 0 cargo. 
cupação com a Petrobrás e muito menos com a Telebrás. Verificamos que houve a contratação de navios, contratação 

Não há., portanto, um fundamento social, nem político. nem essa que foi inviabilizada pela Petrobrás. Logo depois, um dos na­
um fundamento ético para que se examine isso no Congresso Na- vios que não foi contratado, ao sair do porto, naufragou horas de­
cional Revisor. Mas a resposta é dada pelos próprios Parlamenta- pois; não tinha condições, realmente, de ser objeto de um contrato 
res que inviabilizam a Revisão em si, certos que estão, como para com a Petrobrás. E, nesses contratos de navios petroleiros, 
representantes do povo ou como representantes dos Estados, de por exemplo, havia uma alta importância que deveria ser paga com 
fora do plebiscito. Não sendo para aperfeiçoar o presidencialismo, anterioridade. 
nada há a fazer na Revisão, porque haveria uma grande infração de Todos esses fatos estão narrados no relatório, como o Fun­
conotações cientificas da falta de legitimidade para qualquer deli- do de Pensão dos Funcionários da Petrobrás. O fundo está devas­
beração desse Colegiado, no qual, inclusive, se esmagou o Senado sado. Todas as infrações cometidas por esse fundo estão 
Federal, que se agachou diante de uma deliberação quando, na comprovadamente levantadas, inclusive a compra de ações sem 
verdade, esta Casa deveria ter defendido até, perante o Supremo nenhum valor por um preço mais do que razoável. Se não estou 
Tribunal Federal, a própria Federação. Porque esta Casa é a Fede- enganado, as ações nada valiam e foram adquiridas a 17 centavos 
ração brasileira. Aqui estão os Estados. Nossos votos foram des- de dólar- hoje não devem valer coisa alguma 
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Os fundos foram lesados, não apenas a Petrobrás mas o 
Fundo do Banco do Brasil, o Fundo da Caixa Econômica, o Fundo 
dos Funcionários da Telebrás. Mas o Brigadeiro, dirigente da Te­
lebrás, várias vezes veio ao meu gabinete acompanhar os trabalhos 
e providenciou, com o relatório, seriíssimas modificações naquele 
Fundo. Todos os fundos estão se adaptando ao relatório, por uma 
imposição dos próprios f atos. Esse relatório do Senado s6 teve um 
efeito, perante os próprios Fundos, porque tão grande foi o escân­
dalo, que tiveram que consertar os desmandos. 

O Sr. Josaphat Marinho - Pemüte-me V. Ex• uma nova 
intervenção? 

O SR. CID SABOIA DE CARVALHO- Pois não. com 
todo prazer. 

O Sr. Josapbat Marinho - Em primeiro lugar, agradeço­
lhe a bondade dos esclarecimentos complementares que deu. E a 
partir deles, permita-me assinalar a incongruência, a contradição 
do procedimento do Governo, que não tirou conseqüências do re­
latório dessa Comissão e agora, no momento em que a empresa é 
atacada por interessados na Revisão Constitucional, nesse instante, 
manda fazer uma auditoria com o nome de "Devassa da Petro­
brás". O Governo, assim, de boa fé não se coloca a serviço doca­
pitalismo privado, prejudicando o renome da maior empresa 
nacional. 

O SR. CID SABOIA DE CARVALHO- É exatamente. 
V. Ex•. com mais experiência do que eu. em poucas palavras, fez a 
sintese do meu discurso. A ementa do meu discurso seria esta. 
Aproveito as palavras de V. Ex•. pelo poder de síntese que utili­
zou, para mostrar que é exatamente essa a razão de ser do meu dis­
curso. 

Mas estarei pedindo hoje ao Presidente do Senado - por 
isso estou aqui na tribuna- a remessa desse relatório para o Presi­
dente da República Itamar Franco, porque, quando eJe foi remeti­
do anterionnente- tenho que verificar como foi essa remessa, não 
posso fazer nenhuma afirmativa leviana-, já faz meses, o Presi­
dente da República era Fernando Collor de Mello. 

Há Comissões Parlamentares de fuquéritos, Senador Josap­
bat Marinho, que não conseguem nem a existência no mundo da 
notícia. Essa CPI várias vezes tentou noticiar sobre ela, mas logo 
tudo era abafado, como acontece agora com relação à Comissão da 
Evasão Fiscal. As pessoas não se interessam em divulgar determi­
nados temas. 

Essa corrupção que ameaçou a Petrobrãs demonstrou a for­
taleza da empresa e o espírito patriótico da maioria dos seus servi­
dores. Eles é que criaram problemas para a corrupção, não 
deixando que deslanchasse aquilo que era projetado pelo Sr. Pedro 
Paulo Leoni Ramos, naquela ocasião, numa posição privilegiada 
do Estado. 

Todos sabemos que o esquema Pedro Paulo Leoni Ramos 
era uma ramificação do esquema de PC Farias, por dentro do Go­
verno. O esquema de PC Farias era paralelo, cercava o Governo. 

O esquema de Pedro Paulo Leoni Ramos se intrometia no 
Governo e inclusive dominou fundos de pensão, num esquema 
onde se aproveitava todo o prestígio da então Ministra da Fazenda 
Zélia Cardoso de Mello. 

Quem era amigo de Zélia Cardoso de Mello, que era amiga 
de Pedro Paulo Leoni Ramos, negociou a rodo com os fundos de 
pensão, que inclusive malversaram, aplicaram indevidamente o di­
nheiro em ações sem nenhum valor. E ainda negociaram mal os 
seus imóveis, ao ponto de trocarem imóveis de alto valor comer­
cial por terras preservadas, inclusive áreas preservadas pelo lhama. 
Tudo isso está no relatório. Esse relatório circula mais do que mui-

to best seller. Há muito best seller no País que não circula tanto 
quanto esse relatório. Não bá romance que vá com ele. Meu gabi­
nete fornece cópias quase que diariamente. Já vou pedir à gráfica 
uma nova edição desse relatório, tal é a procura. 

Há poucos días, o Deputado José Lourenço falou, no Con­
gresso Revisor, exatamente baseado nesse relatório, muito embora 
a conclusão que ele tira não seja a conclusão que eu tiraria. Mas é 
do seu direito tirar a conclusão que sua inteligência recomenda, 
mas não é a minha conclusão. S. Ex' falava exatamente numa alta 
importância em dinheiro passada da Petrobrás para o seu Fundo de 
Pensão, uma importância que por si só justificaria a criação de um 
banco. 

O Sr. Mansueto de Lavor - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. CID SABOIA DE CARVALHO- Com prazer, 
ouço V. Ex• 

O Sr. Mansueto de Lavor - Senador Cid Saboia de Carva­
lho, V. Ex• faz um pronunciamento da maior oportunidade. Creio 
que é preciso repor a verdade em tomo dessa questão da Petrobrás. 
A Petrobrás, pela campanha que vem sofrendo, simultaneamente 
aos trabalhos da Revisão, e que se intensifica cada vez mais quan­
do se perde a esperança da quebra de monopólios e de alterações 
no texto constitucional, transformou-se na grande "Geni" entre as 
empresas nacionais. Todos querem atirar-lhe pedra! Não há um 
noticiãrio de grandes cadeias de televisão que não coloque a Petro­
brãs como a vilã entre as empresas públicas. fufelizmente, uma po­
sição desastrada do Presidente dá República veio colaborar com 
esse desgaste. Está sendo explorado esse fato agora. Não entendo 
como o Presidente Itamar, após autorizar aumentos de combustí­
veis, solicita uma devassa sobre as contas da empresa. 

O SR- CID SABOIA DE CARVALHO- E sem que ex­
plique porque cai o preço do petróleo e sobe o preço de seu deriva­
do. 

O Sr. Mansueto de Lavor - Exatamente. Antes de-· ser au­
torizado qualquer aumento de preços, dever-se~ia fazer es·se levan­
tamento de custos e de preços para, só então, poder tomar essa 
decisão. mas não antes. Isso 'colabora com o desgaste da grande 
empresa Será lamentável que, na história do mandato presidencial 
do Presjdente Itamar Franco, conste um desgaste ou a inviabilita­
ção dessa empresa, que é a maior empresa do Brasil e da América 
Latina. Penso que devemos encarar isso com mais objetividade, 
com mais seriedade, com mais abrangência, saber onde estão os 
jogos de interesses de grupos econômicos que querem agarrar esse 
filé mignon, que é o comércio do petróleo- comércio internacio­
nal, importação. refmo. Deveriam dizer logo que são concorrentes 
da Petrobrãs, que se candidatam a sê-lo, e não se ficar discutindo 
monopólio, ineficiência da Petrobrás e. agora, até dúvidas admi­
nistrativas sobre a empresa, com a decisão do Presidente. Tudo 
isso é muito ruim. Penso que devemos estar vigilantes, para não 
cairmos mais uma vez no engodo daqueles que querem dilapidar o 
patrimônio público, que é de toda a sociedade, em favor do inte­
resse de grupos econômicos por mais respeitáveis que sejam, mas 
que não se podem sobrepor aos interesses nacionais. Parabéns pelo 
pronunciamento de V. Ex• 

O SR. CID SABOIA DE CARVALHO- O fato que estou 
trazendo à tribuna foi muito bem sintetizado pela experiência do 
Senador Josaphat Marinho. Se quisessem fazer um estudo sobre 
tudo o que aconteceu, há uma CPl, que concluiu meritoriamente o 
seu trabalho. E ninguém entende porque, até o presente momento, 
a Procuradoria-Geral da República não adotou uma providência. 

Se não há fundamentos para ações penais, mandasse aquilo 
para a Polícia Federal. Se não hã fundamentos perfeitos para ações 
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civeis, aprofunde o estudo, o inquérito, para a coleta das provas 
decisivas, para reparar a Nação, para reparar aquilo que é do povo, 
o patrimônio do povo, porque o Governo tem grande ingerência fi­
nanceira nos fundos de pensão. ~ao tivesse essa ingerência não 
haveria problema; Ína.s o problema é que o Governo contribui, 
num percentual alto, para com os fundos de pensão. 

Por isso, Sr. Presidente, vou encerrar, para não interromper 
por longo tempo os trabalhos, dizendo que estou requerendo à Pre­
sidência do Senado a remessa, para conhecimento de Sua Excelên­
cia o atual Presidente da República, desse relatório, que é 
solicitado diariamente ao Senado Federal, em grande quantidade. 
A edição não foi pequena, foi uma edição grande, com vários 
exemplares, sempre se esgotando, porque há um grande interesse 
no conhecimento dessa matéria. 

Não podemos permitir que, ao invés de punirmos os que 
tentaram contra a Petrobrãs, os que tentaram e atentaram contra os 
fi.mdos de pensão. atinjamos as instituições. Isso é que não é possível. 

Obrigado a V. Ex', Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Cid Saboia de Carva­
lho, o Sr. Chagas Rodrigues, ] 0 Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo Sr. Lucidio 
Portella, suplente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portelia) - Sobre a mesa, 
requerimentos que serão lidos pelo Sr. 1° Secretário. 

São lidos e aprovados os seguintes 

REQUERIMENTO N" 219, DE 1994 

Com fulcro no art. 43, inciso li do Regimento Interno do 
Senado Federal, requeiro seja concedida licença nos dias 19 e 20 
do corrente mês, para pronunciar palestra no Fórum de Defesa das 
Estatais e do Patrimônio Público, realizado na Assembléia Legis­
lativa do Rio de Janeiro. 

Sala das Sessões, 26 de abril de 1994. - Senador Amir 
Lando. 

REQUERIMENTO N• 220, DE 1994 

Requeiro seja considerada como licença autorizada nos ter­
mos do artigo !3, § 1", do Regimento Interno do Senado Federal, 
minha ausência de Brasília, no dia 25 de abril de 1994, a fun de 
tratar, como Uder do Partido da Mobilização Naciroal no Senado Fe­
deral, de assuntos politicos e administrativos no Estado de Sergipe. 

Sala das Sessões, 26 de abril de 1994. - Senador Francisc:o 
Rollember. 

REQUERIMENTO 221, DE 1994 

Nos termos do§ 1 o do art. 13 do Regimento Interno, requei­
ro seja considerado como licença autorizada o dia 25 de abril do 
corrente, por motivo de encontro politico em São Paulo. 

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Ex• protestos de eleva­
do apreço e consideração. 

Sala das Sessões, 26 de abril de 1994. - Senador José 
Eduardo. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portelia)- Ficam concedi­
das as licenças solicitadas. 

!Mio. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 o Secre-

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 222, DE 1994 

Nos termos do art. 210 do Regimento Interno, requeiro a 
transcrição, nos Anais do Senado, do artigo ''Rollemberg, meu 
pai", publicado no Correio Braziliense, dia 25 de abril de 1994. 

Sala das Sessões, 26 de abril de 1994. - Francls<o RoUem­
berg. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- O requerimento 
lido vai ao exame da Cotnissão Diretora. 

Em sessão anterior foram lidos os Requerimentos n.,s 216 e 
217, de 1994, dos Senadores Cid Saboia de Carvalho e Divaldo 
Suruagy, solicitando, nos termos do art. 13, § 1 o do Regimento In­
temo, sejam considerados como licença autorízada os petiodos 
mencionados. 

Os requerimentos deixaram de ser votados naquela oportu­
nidade por falta de quorum. 

Em votação o Requerimento o• 216, de 1994, do Senador 
Cid Saboia de Carvalho. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­
tados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Em votação o Requerimento n• 217, de 1994, do Senador 
Divaldo Suruagy. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-
tados. (Pausa.) 

Aprovado. 

!Mio. 

Ficam concedidas as licenças solicitadas. 

Sobre a mesa, comtmicação que será lida pelo Sr. 1° Secre-

É lida a seguinte 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelênda que. de 
acordo com o disposto no art. 39 da alínea a, do Regimento Inter­
no, me ausentarei dos trabalhos da Casa, no período de 30 de abril 
de 8 de maio, para breve viagem à Alemanha, a fl.Dl de participar 
do Seminãrio ''A Cooperação Intermunicipal- Associações Muni­
cipais". 

Atenciosas saudações. 

Sala das Sessões, 26 de abril de 1994.- Divaldo Suruagy, 
Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio PorteUa)- A comunicação 
lida vai à publicação. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item I 

Votação, em turno único, do Requerimento n• 93, de 1994, 
do Senador Mauro Benevides, solicitando, nos termos regimentais, 
a transcrição, nos Anais do Senado Federal do artigo publicado 
no jornal O Povo edição de 16 de fevereiro último, de autoria do 
advogado Armando Falcão, sob o título ''Um cearense poeta do sé­
culo". 

Em votação o requerimento, em turno único. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen­
tados. (Pausa.) 

Aprovado. 

A Presidência fará cumprir a deliberação do Plenário. 

É A SEGUINTE A MATÉRIA CUJA A TRANS­
CRIÇÃO É SOUCITADA: 
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Um cearense 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Está encerrada 
a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 16 minutos.) 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA N" 5, DE 1994 

Dispõe sobre o Programa de Assistência em 
Creches e Pré· Escolas do Senado Federal. 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de sua 
competência regimental e regulamentar e tendo em vista o dispos­
to no Decreto D0 977, de 10 de novembro de 1993, resolve: 

Art. 1 o O Programa de Assistência em Creches e Pré-Esco­
las do Senado Federal (PACPE), instituído pelo Ato da Comissão 
Diretora D0 23, de 1992, passa a ser regulado por este Ato. 

Art. 2° O Programa tem por objetivo oferecer ao servidor, 
durante o período da jornada de trabalho, condições de atendimen­
to aos seus dependentes, através de assistência pré-escolar em cre­
ches, instituições matemo-infantis e jardins de infância 
regularmente autorizados a funcionar pelos órgãos governamentais 
competentes. 

§ 1 o Para os fms deste Ato, considera-se dependente o filho 
ou menor sob tutela do servidor, conforme defmido na Resolução 
n° 5, de 1992, e que se encontre na faixa etária compreendida des­
de o nascimento até o mês em que completar sete anos de idade. 

§ 2° Tratando-se de dependentes excepcionais, será conside­
rada, como limite para atendimento, a idade mental corresponden­
te à fixada no parágrafo anterior, comprovada mediante laudo 
mêd.ico expedido pela Junta Médica do Senado Federal. 

Art. 3o A inscrição de dependente no Programa poderá ser 
formalizada a qualquer tempo, junto ao respectivo órgão de pes-
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soai, e deverá ser renovada, semestralmente, atê os meses de feve, 
reiro e agosto de cada ano. 

§ 1° No ato de inscrição e de renovação~ o servidor deverá 
apresentar, devidamente preenchido e assinado, o requerimento 
constar::te do Anexo I, bem como declaração de matricula do de­
pendente, a ser fornecida pelo respectivo estabelecimento de assis­
tência pré-escolar, na qual deverá coo.star o número de inscrição 
no Cadastro Geral de Contribuintes do Ministério da Fazenda 
(CGC). 

§ 2o Nas épocas próprias de renovação, a declaração men­
cionada no parágrafo anterior deverá consignar ainda as mr.nsali­
dades efetivamente pagas durante o semestre imediatamente 
anterior. 

§ 3" Quando o dependente for desligado do Programa, mu­
dar de estabelecimento ou deixar de receber a assistência prevista 
neste Ato, o servidor deverá apresentar, até o último dia do respec­
tivo mês, a declaração dos valores efetivamente pagos referentes 
aos meses em aberto no órgão de pessoal, sob pena de desconto do 
valor do auxilio a que se refere o artigo 5°, na forma da Lei. 

§ 4° Aplicar-se o desconto referido no parágrafo anterior, na 
hipótese de o servidor não apresentar a declaração de que trata o § 'J:' 

Art. 4° O dependente será automaticamente desligado do 
Programa: 

I - a partir do mês subseqüente ao que completar sete anos 
de idade cronológica ou mental; 

ll - a partir do mês de março ou setembro, se não for reno­
vada a sua inscrição no Programa; 

Ill- a partir do mês seguinte ao de seu desligamento de ins­
tituição de ensino pré-escolar; 
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IV - se não forem entregues ao órgão de pessoal os com­
provantes de sua matricula na instituição de ensino pré-escolar e 
das mensalidades e-fetivamente pagas durante o semestre anterior; 

V - a partiJ do mês seguinte ao de demissão, exoneração, 
rescisão de contrato, aposentadoria ou disponibilidade do servidor 
ou de seu afastamento do Senado, sem remuneração; 

VI- quando ocorrer o seu óbito ou o do servidor; 

Vil - se for constatada alguma irregularidade na documen­
tação apresentada. 

Art. s• O servidor receberá, mensalmente, por dependente 
inscrito no Programa, um auxílio pré-escolar a ser creditado em fo­
lha de pagamento a partir do mês seguinte ao da inscrição, sem di­
reito à percepção de auxilio retroativo a meses anteriores. 

§ 1° Os valores do auxílio e da participação fmanceira do 
servidor são os fixados no Anexo ll. 

§ 2° Os valores previstos neste artigo poderão ser reduzidos, 
por ato do Diretor-Geral, na mesma proporção, quando os recursos, 
orçamentários ou fmanceiros forem insuficientes para cobrir toda a 
despesa do Programa. 

§ 3° O auxílio pré-escolar não se incorporará ao vencimento 
ou remuneração do servidor nem servirá de base de cálculo de 
qualquer vantagem. 

Art. 6° O auxilio de que trata o artigo anterior não será, em 
relação ao mesmo dependente: 

I - percebido cumulativamente pelo servidor que exerça 
mais de um cargo público, em regime de acumulação; 

II - concedido ao servidor que perceber idêntico beneficio 
de outro órgão público; 

m -deferido ao servidor, se o cônjuge ou companheira já 
receber idêntico beneficio de órgão público; 

N- devido, se o dependente estiver recebendo assistência 
prê-escolar prestada direta oo indiretamente pelo Senado ou por 
outra instituição criada ou mantida pelo Poder Público. 

Parágrafo llnico. Na hipótese de divórcio oo separação judi­
cial, o beneficio será concedido ao servidor que mantiver a criança 
sob sua guarda. 

Art. 7o Considerar-se-ão automaticamente inscritos no Pro­
grama os dependentes atualmente cadastrados com base no Ato da 
Comissão Diretora n° 23, de 1992, devendo a renovação ser feita 
de acordo com o artigo 3° deste Ato. 

Art. s• Os órgãos de pessoal do Senado, Cegraf e Prodasen 
manterão sistema de controle dos servidores beneficiários do Pro­
grama de que trata este Ato, com informações mensais sobre a 
evolução das despesas. 

Art. 9" O Diretor-Geral baixará as instruções compleme.ntares 
que se fizerem necessárias à implementação, execução e cco.trole do 
Programa. bem como resolverá as questões omissas neste Ato. 

Art. 10. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, 
com efeitos fmanceiros a partir do primeiro mês subseqüente. 

Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário. 

ANEXO I· MODELO DE REQIJERIMOOO DE Jt«RRÇAMENOVAÇÁO 
Atotm 

tm~)SflVIOOR(~:=:=------­
~~ ~----~~---
LOTAÇÃO: - RAMAL:. __ __ 

00~~·----~~~-----
--------~---~·-------

NOME DO Df.PENDtm 

~)c___ O pedido. 
PubliqH. 
SSW,IIJ _j_]_ 

GRAVIIl alTA DI: 
Dt:rt:llllirm MASCIMOO'O 

&1!9_ 
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ANEXOU 
Ato 005 

VALORES DO AUXiLIO PRÉ-ESCOLAR E DA PARTICIPAÇÃO 
FINANCEIRA DO SERVIDOR 

CARGO/EMPREGO OU NiVEL 
CORRESPONDENTE 

Nlvel I - Básico 

Nlvel ll- Médio 
Nlvel lll - Superior 
Car~os em Comissão 

'. 

(*) l'!IRTARIA liA COMISSÃO llll~!o:TOI~A 
N" I, llE 19'14 

1\ COMISSÃO DIREroR/\ DO SI'.N/\DO I'I'DEI~/\1.. no 

dcscrnptmhP J\· suas atnhw~·úes rt'~~llllt'llLtl~ c regulamt·ntaw ..... c a 
vista do ljllt' dlspút'Jll ''" arts. 14 ~ t' I ,1t1 da L .ct u" X I_ I 2. de I I < .. k 

dczcmhrtl de 199<l c 5X1 thl Regul:uJICilltl AdJllLilistratiVtl dtl Sena­

do l'cderal. rcst 1/vc. 

Í -instaurar Processo Disciplinar destitladtl a apurar a.-. rcs­

pt)nsuhilidadcs dt~ JOS(~ C ARI JlS /\I .VFS DOS SANTOS. cx­
.'\l·rv1Jnr do Qu;H.iro de Pessoal do Scnadtl. aposentado pelo Ato do 
Presidente n'' R44. th~ 1991. tl qual é acusado de ter. no cxcrc!c!o 
de função púhlica, rccehido prorina. cnntissão, prcscnlc ou vant<l~ 
gens. em ra;r_.1.o de suas atrihui\·ôcs. o que caracteriza transgressão 
SUJClta à penalidade de cassação da aposentadoria. nos tem1os dos 
arts. i32.XIIIe 134JaLcin"R.i12.Jc !990: 

li- designar os Senhores Senadores JÚLIO CAMPOS. Pri­
meiro secretário. NABOR JÚNJOR. Segundo Secretário, e CAR­
LOS PATROCÍCIO. Suplente de Secretário. para, sob a 
presidência do primeiro, comporem a Comissão que conduzirá o 
Processo Disciplinar. na forma do cstabdccido no art. 149 da Lei 
n•8.il2.de 1990. 

Senado Federal. t 2 de abril de 1994. - Humhcrto Lucena­
Olagas Rodrigues ~ Júlio Campns - Júnia Marisc - Levy Oias -
Carlos Patrocício- Nabor Júnior. 

c•l Republicado por haver saído com incomçào no I>CN 11. de 15-4-94. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" IHI,IIE 1994 

O Presidente do Senado Federal. no uso de suas atribuições 
regimentais e de acordo com a competência que U1e é conferida 
pelo art. 6°, § 2°, da Resolução n° 42. de I 993. resolve: 

VALOR DO PARTICIPA~AO 
AUXILIO EM FINANCEIRA 

URV EM \JRV 

99L74 -
99,74 997 

9974 19,95 --

Art. I" Designar os scrvidorl's ESI'EDITO MAR()lJI:S 1>1: 
1\/.EVI~I>O. Anahsta Legislativo, 1\.n·a de Proccss~l Lcgl'\latwo. 
Malnrula 17X4. ~..~.na sua ausênna. SYI.VIO VII:.IRA Pf:IXOTO. 
l'ccn1co l..cgislatJvo. Área dt· Pnx:t•sst~ 1-t·gislativo, Matricula 
·1<173. para suhstitum'llltl ll1rl'lt1r Ja Suhst·netaria dt• Administra 
\'át 1 l:ínanct·ua. duranlt' tJS st·us im~·tbmt•flhJS lcga1s e eventuais 

Art. 2" hll' Ato entra em vigor na data de sua publicação, 
rl'V(l!.!;tdos tl i\ltl dn Presidente 0° 567. de 1993 e demai.r.; disposi-

' j: 
\<11.:., em t:ontrario. 

Senado Federal. 26 de abril de 1994 Senador Humbe.rto 
Lucena. Presidente. 

ATO DO CONSELHO DE SUPERVISÃO DO CEGRAF 
N° 2, de 1994 

·Dispõe sobre a conversão, em Unidade Real de 
Valor - URV. dos vencimentos dos servidores do 
Centro Gráfico do Senado Federal. 

O Conselho de Supervisão do Centro Gráfico do Senado 
Federal. no uso da competência que lhe confere o Regulamento 
Administrativo. e tendo em vista o disposto no Ato da Comissão 
Diretora n° 4, de 1994. resolve: 

Art. l 0 Os vencimentos dos servidores dar.; carreiras e dos 
cargos em comissão do Centro Gráfico do Senado Federal são 
convertidos em Unidade Real de Valor~ URV. a partir de 1° de 
março de 1994, de conformidade com os Anexos I e 2 deste Ato. 

Art. 2° Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, 
com efeitos fmanceiros a partir de I 0 de março de 1994. 

1\rt. 3o Revogam-se as disposições em contrário. 

Sala do Conselho de Supervisão. 12 de abril de 1994. 
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'TABElA DE VENCIMENTOS JlóS-cíuléol; DE CARREIRA DE\ 
ESPECIALIZAçAO LEGISLÁM EIIÍ ARTES GRÁFICAS . 

l-­
I--

'11 

Vlgtnclo: MarçoiM 

4 

3 

~---~-+----"34 3~313 ;--

zo l2, 
18. 
76, 

262,~ 
260.02 
2J8,36 

HO, 
11 3,03 
1$5,51 

o 148,3 
04 141,5 
03 135,0 

Tabela funçlles comlasloniícla em URV PARA IIARÇOIM. 

p•...á~ -~ 

FC·10 1.21121 
FC.ot 1.09011 
FC-08 . 1.00935 
FC.07 eo1.cl 
FC-011 14518 
FC.05 48441 
FC.O. 36337 
FC.03 282.82 
FC.02 20187 
FC.01 121,12 

TETO DA RáÍUNERAÇAO: 4.037,44 



MESA 

Presidente 

Humberto Lucena PMDB .. PB 

1° Vice-Presidente 

Chagas Rodrigues PSDB Pl 

r Vice-Presidente 

Levy Dias PTB MS 

lo Secretário 

Júlio Campos PFL MT 

r Secrelário 

Nabor Júnior_ PMDH AC 

3° Secretário 

I uma Manse PRN MG 

Nelson Wedekin _ PDT SC 

Suplentes de Secretário 

Lavoisier Maia_ PDT _ RN 
Lucídio Portella_ PDS _ Pl 

Beni V eras_ PSDB _ CE 
Carlos Patrocínio _ Pl-<1.. TO 

1.1/JERANÇA DO GOVERNO 
Lide r 

Pedro Simon 

LIDERANÇA !Xl PMDB 
Líder 

Mauro Henev1des 

Vice-Líden:s 

Cid Sabóia de Carvaiho 
Garibaldi Alves F1lho 
José Fogaça Ronaldo 

Aragão Mansueto de Lavor 

LIDERANÇA 00 PSDB 
Líder 

Mário Covas 

Vice-Líder 

Jutahy Magalhães 

LIDERAN<;A DO J'J-.L 

Lide r 

Marco Mac1el 

c Jdacir Soares 

LIDERANÇA IX> PSB 

Lide r 

José Paulo Bisol 

LIDERANÇA DO PTB 
Lide r 

Jonas Pinheiro 

Vice-Lider 

Valmir Campelo 

LIDERANÇA DO PDT 
Líder 

Magno Bat.:clar 

LIIJERAN~'A IXl I'I~N 

Lider-

Ney Maranhão 

Vice-l,ídrr 

Áureo Mcllo 
LIDERANÇA IX) Pl' 

Lide r 

lrapuan Cosla Júmor 

LIDERAN(,'A I>O I'I'R 

l,ídrr 

Epitác1o Cah•te1ra 

Vice-Líderes 

Affonso Camargo 
Espcndiào Amim 

Mmst.'s Ahráo 

LIDERANÇA IXl 1'T 

Lide r 

Eduardo Suplicy 



CO\fiSS.~O DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA Mi.rciol..acerda MT-3029 Vago 
E CIDADANIA CCJ Vago Vago 

(23 Titulares e 23 Supl.-mes) PFL 

Presidente: Iram SaraJ\·a Lourival Baptista SE-3027/28 Qario Pereira RN-3008199 
Vice-President.:': \1agno Bacelar João Rocha T0-407In2 Alvaro Pacheco PI-3085/87 

Odacir')oares R0-3218119 BelloParga MA-3fX:fmo 
TIIularr.~ Supkntes Marco Maçi el PE-3197199 Hydekel Freitas RJ-3082183 

Carlos Patrocínio T0-4058/68 Elcio Alvares ES-3131/32 
PMDH Francisco Rollemberg SE-3032/33 Guilherme Palmeira AL-3245/46 

AmirLando RO-Jl ~: CésaTDias RR-3064/65 PSDB 
Cid S. de Car•al~o CE-305~ .'"-' Mansueto de Lavoc PE-3183/84 
José Fogaça RS-3077 7~ Garibaldi A. Filho RN-4382192 Almir Gabriel PA-3145/46 Dirueu Carneiro S.....:'-31 19/80 
lram Sar-aiva G0-3134:3.' Gilberto Miranda AM-3104/05 Beni V eras CE-3242/43 EvaBlay SP-3117/18 
Nelson C.amem) RJ-3209110 Mareio Lacerda MT-3029130 Jutahy Magalhães BA-3171172 Teotônio V. Filho AL-4093194 
Antônio Maru PB-4345146 Aluízio Bezerra AC-3158159 

ITil PedroSimon RS-3230/31 Divaldo Suruagy AL-3185/86 
Wilson Martins MS-3!14115 Alfredo Campos MG-3237/38 Marluce Pinto R0-4062/63 Valmir Campelo DF-3188189 

PFL Affonso Camargo PR-3062/63 Luiz AlbertoOiiviera PR-40591'l0 
Jonas Pinheiro AP-320&07 Carlos De 'Carli AM·3079/81 

losaphat Marinho BA-3!73174 Hydekel Freitas RJ-3082.183 PDT Francisç0 Rollerr.herg SE-:v~::::~: Marco Maciel PE-3197 ;9fs 
Carlos Patn.xíni0 T0-405~,6~>, Henrique Almeida SP-3191/92 Lavoisier Maia RN-324CW4l Nelson Wcdekin SC-3151153 Odactr Soares R0-:.\218.'1;. Lourival Baptista SE-3027128 
EJeto Ai,· ares E.S-3131.":2 Jo:io Rocha lú-4071172 PRN 

PSDB ~aldanha Derzi MS-4215/16 Ney Maranhão PE-3101/02 

Eva Blay SP-3119:20 Almir Gabriel PA-3145/46 
Aureo Mello AM-3091192 Albano Franco SE-4055156 

Jutahy Magalhães BA-3!71/7~ Teotônio Vilela Filho AL-4093194 PDC 
Mário Covas SP-_; J77·78 Vago 

PTB 
EpitácioCafeteira MA-4073174 Moisés Abrão T0-3136137 

Luiz Alberto PR-4059/60 .\ff :>nso Camargo 
PDS 

PR-3062163 
Carlos De- 'Carli AM-3079180 Louremberg N. Rocha MT-3035/36 Lucídio Portella PI-3055/57 Jarbas Passarinho PA-3022/23 

POT PSB/PT 

Magno Bacelar MA-3073174 Lavotsier Maia RN-3239/40 Eduardo Suplicy SP-3213/15 José Paulo Bisol RS-3224125 

PR!' pp 

Aureo Mello AM-3091192 \ey Maranhão PE-3101102 Perlro Teixeira DF-3127128 Meira Filho DF-3221122 

PDC Secntário: Luiz Claúdio/Vera Lúcia 

EpitácioCafeteira MA-4073174 Gerson Camata ES-3203/04 Telefones: Secretana: 3515/16/4354/3341 
Sala de reuniões: 3652 

PDS Reuniões: Quartas-feiras, às 14 horas. 

Espendião Amin SC--4206107 Jart>as Passarinho PA-3027124 
, Sala D0 09 Ala Alexandre Costa 

pp COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS CAE 

Pedro Teixeira DF-3127/28 João França RR-3067/68 (27 Titulares e 27 Suplentes) 

Secretária: V era Lúcia Lacerda Nunes _ Ramais 3972 e 3987 
Presidente: João Rocha 

Reuniões: Quartas· feiras, às lO horas 
Vice-Presidente: Gilberto Miranda 

Local: Sala das Comissões, Ala Senador Alexandre Costa 
Anexo das Comissões_ Ramal4315 

Titulares Suplentes 

PMDB 
COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS CAS 

Ronan Tito MG-3038/39/40 Mauro Benevides CE-3194195 

(29 Titulares e 29 Suplentes) 
Garibaldi A. Filho RN-4382192 José Fogaça RS-3077n8 
Ruy Bacelar BA-3161162 Aaviano Melo AC-3493/94 

Presidente: Beni Veras Ronaldo Aragão RR-4052/53 Ci.d S. de Carvalho CE-3058/59 
Vice-Presidente: Lourival Baptista César Dias R0-3064/6.'<,/f,(, Juvêncio Dia.~ PA-3050/4393 

Mansue!D de Lavcr PE-J 182183184 PedrnSimon RS-3230'32 
'IituJan,s Supieutcs Aluízio Bezerra AC-31~8159 Divaldo Suruagy Al.-3185/86 

Gilberto Miranda AM-3104105 JoàoCaJmon ES-315415(1 
Onofre (}l.linan Ci0-31481~0 Wilson Martins MS-311411~ 

PMDB 
PFL 

Amirl.ando R0-311 11l2 Alui7.io He1.erra AC-J158J59 
Cari0S PatnlCÍnin T0-4058/68 Odacir Soares R0-3218119 Antônio Mari7. PD-4345/46 JoànCalmon ES-31~4155 

César Dias RR-3064165 Omdil:Quinan (J0-314S/49 Rrumundn Lira PB-320102 J}elloParga MA-30(fJn0 
Cid Sabóia de Carvalho ( 1~-305X160 Pe-dmSimon RS-323(}132 Henrique Almeida AP-3191192.193 Alvaro Pacheco PI-3085/87 

Divaldo Sumagy AI.-J!Rfl!R~ José Foga~·a RS-J077t7S [)ario Pereira RN-3C98199 Elcio Alvares ES-3131132 

Juvêncio Dias MA-105014393 Ronan Tito MG-30J8f39 João Rocha MA-4071172 Josaphat Marinho BA-3173ns 

Ronaldo Aragão RR-4052/53 Nelson Cameirn RJ-3.2:CN/IO 
Gwihaldi A.. Ml'ln RN-4.llCY9.2 lram Sam.iva G0-3133134 



&ni V eras 
José Richa 
Mário Covas 

Affcmso Camargo 
V~lrnirCarnpelo 
Jonas Pinheiro 

Magno Bacelar 

Albano Frsnco 
Ney MaranhOO 

Moisés Abrão 

Esperidião Amin 

Mcirafi1ho 

Edua.rdo Sup1icy 

PSDB 

CE-3241143/44 
PR-3163/64 
sP-Jinns 

Almir Gabriel 
Dirceu Otmeiro 
v.go 

PTB 

PR-3062/63 Loul'l:'mberg N. Rocha 
DF-3188189/4061 Luiz A. Oliveira 
AP-320007 MarlucePinto 

PDT 

MA-3074175 LavoisierMaia 

PRN 

SB-4055/56 Saldanha Derzi 
PE-3101/02 Aureo Mello 

PDC 

G0-3136137/3522 GersonOunata 

PDS 

SC-47/J&07 Jarbas .Passarinho 

pp 

DF-3222/05 lrapuan C. Júnior 

PT/PSB 

3213/15116 José Paulo Bisol 

Secretário: Dirceu Vieira M. Filho 
Ramais: 311-351513516/435413341 
Reuniões; Terças-feiras, às 10 horas 

PA-3145147 
SC-1179180 

Mf-3035/J(, 
PR-4059/ffi 
R0-4002'63 

RN-3239/40 

MS-4215118 
AM-3091/92 

ES-3203104 

PA-3022/24 

G0-3089190 

3224125 

Local: Sala das Comissões; Ala Senador Alexs.ndte Costa _Ramal 
4344 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
EDEFESANACIONAL CRE 

1ltulara 

Ronan Tito 
Atftedo Campos 
Nelson Carneiro 
Divaldo Suruagy 
João Calmon 
Ruy Bacelar 

GuiJhenne Palmeira 
Hydekel Freitas 
J,.ourival Baptista 
Alvart:l Pacheco 

Dirceu Carneiro 
J~Ricba 

Luiz A. Oliveira 
Marluce Pinto 

Darcy Ribeiro 

Albano Franco 

(19 Titulares e 19 Suplentes) 
Presidente: Alfredo Campos 

Vice-Presidente: Hydekel Freitas 

MG-3039/40 
MG-3237138 
RJ-3209/10 
AL-3185/86 
ES-3154155 
BA-316(}'61 

AL-3245146 
RS-3064/65 
SB-3027128 
PI-3085186 

SC-3179/80 
PR-3163/64 

PR-4058/59 
RR-4062163 

Suplenlcs 

PMDB 

Mauro Benevides 
Aaviano Melo 
Garibaldi A. Filho 
Msnsueta de l.avcr 
Gilberto Miranda 
CesarDias 

PFL 

Francisco Rollelt'berg 
Josaphat Marinho 
Raimundo lira 
Marco Maciel 

PSDB 

JutAhy Magalhães 
EvaBlay 

PTB 

Valmir Campelo 
Jonas Pinheiro 

PDT 
RJ-423G'31 Mstgno Bacelar 

PRN 
SE-4055156 Saldanha Derzi 

CE-3052/53 
AC-3493/94 
RN-4382192 
PE-3182/8.1 
AM-3104105 
RR-3064155 

SE-3031/34 
BA-3173n4 
PB-3200'3201 
PE-3197198 

BA-3171n2 
SP-3119120 

DF-3188/89 
AP-3206'07 

MA-3074175 

MS-3255/42i5 

PDC 

Gerson Camata ES-3203/04 EpitácioCafeteJr:.. 

pp 

lrnpuan Costa Júnior 3088/3089 PedmTeixeira 

PDS 

Jarbas P4sarinho PA-3022/2:\ : .ucíJio kme1l;1 

SecretArio: Paulo Roberto Almeida Cam lotO 
Ramais: 3496 e 3497 
Reuniõts: Quintas-feiras. às 10 horas 

\iA-4073174 

J\271.1128 

Pl-3055156 

Local: Sala das Comissões. Ala Senado, Ale'\a.ndre Costa Anexo das 
Com1ssôes _ Ramal3546 

1llulan:s 

Aaviano Melo 
Mauro Benevides 
Aluízio Bezerra 
Onofre Quinan 
Giiberto Miranda 
Alfredo Campos 
M.lrcioL.tceni.a 
Vago 

Dario Pett:ira 
Hennque Almeíds. 
EleJo Alvares 
BclloParga 
Hydekei Fn:itas 

Dirceu Guneiro 
Teotôn1o V. Filho 
José Richa 

Louremberg N. R. 
Marluce Pinto 

Lavoisier Maia 

S~danha Derzi 

G=nCamata 

Lucídio Portella 

João França 

COMISSÃO DE SEitVIÇOS DE 
JNFRA·ESTRUTURA Cl 

(23 Titulares e 23 Suplentes) 
Presidente: Dano Pereira 

Vice-Presidente: Teotônio Vilela Filho 

AC-3493/94 
CB-3194195 
AC-3158/59 
G0-3148/49 
AM-3104105 
MG-3237/38 
MT-3029130 

RN/3098/99 
AP-3191192 
ES-3131/32 
MA-30@n2 
RJ-3082/83 

SC-3179/80 
AL-4093/94 
PR-3163164 

Suplentes 

PMDB 

Amirlando 
Ruy Baçe!ar 
Ronaldo Aragão 
Ronan Tito 
JuvêncioDias 
Antonio Mariz 
Wilson Mllltins 
Vago 

PFL 

Raimundo Lra 
João Rocha 
Carlos Patrocínio 
Guilhenne Palmeira 
Vago 

PSDB 

Beni V eras 
Jutahy Magalhães 
Vago 

PTB 

MT-3035136 AffonsoCamargo 
RR-4062/63 Vago 

PDT 

RN-3239/40 Magno Bacelar 

PRN 

MT-4215118 AlbanoFranco 

PDC 

ES-:!?03/04 Moisés Abrão 

PDS 

PI-3055/56 Esperidião Amin 

pp 

R.R-3067/68 Meira Filho 

Secretário: Celson Parente Ramais 3515 e 3516 
Reuniões: Terças-feiras, às 14 horas 
Loeal: Sala das Comissões, Ala Senador Alexandre Costa 
Anexo das Comissões _ Ramal 3286 

R0-31!0111 
BA-3161/62 
RR-4052/53 
MG-3039/40 
PA-3050/53 
PB-4345146 
MS-4345146 

PB-3201102 
T0-4071172 
T0-4068/69 
AL-3245/46 

CE-3242/43 
BA-3171172 

PR-3062/63 

BA-3074175 

SE-4055/56 

T0-3136/37 

sC-4206'07 

DF-322L'22 
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